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RESUMO

O Acidente Vascular Encefálico refere-se ao acelerado desenvolvimento 
de sinais clínico focais e/ou globais da função cerebral, com sintomas 
de duração igual ou superior a 24 horas e ocorre com maior incidência 
com idade avançada e dobra a cada década após os 65 anos. Após a 
alta hospitalar, os pacientes idosos acometidos pela patologia, muitas 
vezes, retornam ao domicílio com sequelas físicas e cognitivo-com-
portamentais que comumente comprometem a capacidade funcional. 
Considerando o aumento da incidência da doença e da prevalência de 
incapacidades resultantes desse agravo, o estudo tem como objetivo 
investigar a capacidade funcional em pessoas idosas sobreviventes de 
acidente vascular encefálico. Trata-se de estudo transversal, explora-
tório e descritivo, de abordagem quantitativa. Realizado com pessoas 
idosas sobreviventes de acidente vascular encefálico, cadastradas em 
Unidades de Saúde da Família do município de João Pessoa-PB. A fun-
cionalidade foi avaliada por meio do Índice de Barthel. Os resultados 
expostos nessa pesquisa apresentam a maioria do sexo masculino, 
casados, com escolaridade de um a quatro anos de estudo, com pre-
valência de sequelas motoras e fraqueza muscular. Identificou-se 
que os idosos apresentaram algum grau de dependência, com pre-
domínio de dependência moderada. E nas AVD’s, observou-se maior 
necessidade de ajuda e dependência para caminhar, subir escadas e 
se alimentar. Esse estudo tem importantes implicações para a prática 
e para a pesquisa em saúde, pois aponta caminhos para aperfeiçoar 
a abordagem as pessoas com sequelas de uma doença crônica e de 
grande incidência.
Palavras-chave: Acidente Vascular Cerebral, Idoso, Atividades 
Cotidianas.
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INTRODUÇÃO

O acelerado processo de transição demográfica e epidemiológica 
tem contribuído para a mudança no perfil de adoecimento popu-
lacional, gerando um aumento das doenças crônicas (KARENY; 

SILVA, 2017), entre essas doenças, as cerebrovasculares (DCV) são uma 
das principais causas de morbimortalidade em todo o mundo. Dentre 
elas destaca-se o Acidente Vascular Encefálico (AVE), que refere-se 
ao acelerado desenvolvimento de sinais clínico focais e/ou globais 
da função cerebral, com sintomas de duração igual ou superior a 24 
horas, de origem vascular, ocasionando alterações cognitivas e sensó-
rio-motoras, conforme a área de acometimento da lesão ((PELICIONE 
et al., 2016).

Dados epidemiológicos mostram uma grande incidência do AVE. 
Em nível mundial, estima-se a ocorrência de um caso em cada cinco 
segundos, portanto é a segunda causa de morte e a primeira de inca-
pacidade. No Brasil, é a primeira causa de mortalidade e incapacidade. 
Em pesquisa realizada pelo Ministério da Saúde, foram registradas 
695.521 internações por AVE, no período de 2010 a 2016, com inci-
dência maior em pessoas com idades entre 70 e 79 anos, do sexo 
masculino e de raça branca (BRASIL, 2016).

Entre os norte-americanos é o principal motivo de incapacidade 
e uso de recursos da saúde, embora a mortalidade tenha diminuído 
desde os anos 50 nos Estados Unidos. Na Europa, especialmente, em 
Portugal, continua sendo a causa mais relevante de morbidade e de 
potenciais anos de vida perdidos. Assim como na Índia, em que a taxa 
de mortalidade por AVE é de 13%. Por ser considerado a grande causa 
de incapacidade a longo prazo, essa patologia, leva a diferentes graus 
de deficiência crônica (PEREIRA, et al., 2013).

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), 37% dos 
pacientes manifestam alterações discretas; 16%, incapacidade mode-
rada incapacidade; 32% demonstram alteração intensa ou grave da 
capacidade funcional, e alguns dependem de cadeira de rodas ou ficam 
restritos ao leito. Apenas 15% dos pacientes não apresentam prejuízo 
na capacidade funcional (WHO, 2011). Pesquisa realizada no ano de 
2013, em domicílios, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) apontou que 25,5% dos pacientes que tiveram AVE apresenta-
vam limitações intensas (BRASIL, 2013).
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Após a alta hospitalar, os pacientes acometidas por AVE, muitas 
vezes, retornam ao domicílio com sequelas físicas e cognitivo-com-
portamentais que comumente comprometem a capacidade funcional, 
tornando-se, frequentemente, dependentes de outras pessoas para 
realizar as Atividades da Vida Diária (AVD´s) e Atividades Instrumentais 
de Vida Diária (AIVD). As ABVD são as relacionadas ao autocuidado, 
e as AIVD estão relacionadas com a participação no ambiente social 
(BARBOSA, et al., 2014).

O AVE ocorre em todas as faixas etárias, porém apresenta maior 
incidência com idade avançada e dobra a cada década após os 65 
anos, período de vida em que se pode observar grandes taxas de óbito 
e sequelas. Nessas pessoas, além do comprometimento advindos da 
patologia, tem-se a redução da capacidade funcional pelo próprio pro-
cesso do envelhecimento. A incapacidade funcional retrata mudanças 
na rotina dessas pessoas como: afastamento da ocupação, do conví-
vio social, alterações nas relações intrafamiliares e envolvimento no 
processo de reabilitação (FARIA, et al., 2017).

Além de contribuir para a morbidade e mortalidade, os danos 
causados ao indivíduo, à sua família e à sociedade pela limitação à 
realização de suas atividades de vida diária, pelos anos perdidos de 
produtividade e pelos elevados custos financeiros de hospitalização e 
reabilitação – transformam o AVE como relevante questão de saúde 
pública (COSTA, et al., 2015).

Estudos mostram que a maioria das pessoas idosas que sofreram 
AVE e se tornaram funcionalmente dependentes, experimentam altos 
níveis de estresse, baixa autoestima, isolamento social, ansiedade e 
depressão o que gera impacto na sua recuperação, qualidade de vida e 
sobrevida (STEIN, et al., 2018; BARTOLI, et al., 2018; ZHAO, et al., 2018).

Considerando o aumento da incidência de AVE e da prevalên-
cia de incapacidades resultantes desse agravo (STEIN, et al., 2018), 
principalmente nas pessoas idosas, se faz necessário a busca de 
conhecimentos nessa área, com a finalidade de contribuir para o forta-
lecimento de estratégias multiprofissionais e o direcionamento para a 
melhoria da assistência em saúde, que deve ter um olhar diferenciado 
à essa população, considerando não apenas os aspectos biológicos, 
mas também os psicossociais, que podem favorecer para a sua recu-
peração e reabilitação.
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Diante do exposto, tem-se como objetivo investigar a capaci-
dade funcional em pessoas idosas sobreviventes de acidente vascular 
encefálico.

METODOLOGIA

Trata-se de estudo transversal, exploratório e descritivo, de abor-
dagem quantitativa. Realizado com pessoas idosas sobreviventes de 
AVE, cadastradas em Unidades de Saúde da Família (USF), do municí-
pio de João Pessoa-PB, Brasil, entre julho a novembro de 2018.

A amostra foi calculada a partir do total de internações de ido-
sos, nos últimos seis meses anteriores à coleta, na rede hospitalar do 
Sistema Único de Saúde (SUS) do referido município, o que correspon-
deu a 205 internações, conforme informações do Departamento de 
Informática (DATASUS, 2018). O tamanho da amostra foi definido uti-
lizando o cálculo para populações finitas com proporções conhecidas, 
tendo como base um intervalo de confiança de 95% (α=0,05, preva-
lência estimada de 50% (p=0,50) e margem de erro de 5% (Erro=0,05), 
correspondendo a uma amostra mínima de 134 indivíduos.

Foram definidos como critério de inclusão: pessoas idosas atendi-
das em uma das Equipes de Saúde da Família (ESF) sorteadas, ter tido 
AVE com tempo igual ou superior a três meses e apresentar pelo menos 
um tipo de sequela proveniente do AVE. Definiu-se como critérios de 
exclusão: comorbidade neurológica, afasia, diminuição significativa 
da audição, que pudessem impedir a compreensão dos questioná-
rios, e déficits cognitivos avaliados pelo Mini Exame do Estado Mental 
(BERTOLUCCI, 1994).

A escolha das ESF para captação dos participantes ocorreu por 
meio de sorteio que selecionou 40 equipes. Para seleção dos idosos, 
foi solicitado aos enfermeiros das equipes selecionadas uma lista-
gem de todas as pessoas idosas com sequelas de AVE cadastradas e 
com base nessa lista realizou-se um sorteio participantes por equipe. 
Posteriormente, ocorreu o contato prévio do Agente Comunitário de 
Saúde (ACS) da área com os selecionados para convidá-los a par-
ticipar da pesquisa e agendar o melhor horário para aplicação dos 
instrumentos.
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Para obtenção das características sociodemográficas e de saúde 
dos participantes do estudo foi utilizado um instrumento semiestrutu-
rado com perguntas referentes ao sexo, faixa etária, situação conjugal, 
religião, escolaridade, renda individual, fonte de renda, características 
referentes ao AVE, presença de cuidador, tipo, parentesco e quantidade 
de cuidador.

A funcionalidade foi avaliada por meio do Índice de Barthel. Este 
instrumento avalia 10 itens referentes as atividades de vida diária. 
Cada resposta apresenta uma pontuação, com valor total de 0 a 100 
pontos (MINOSSO et al., 2010). No presente estudo considerou-se a 
seguinte classificação: independente (100 pontos), dependência leve 
(91 a 99 pontos), dependência moderada (61 a 90 pontos), depen-
dência severa (21 a 60 pontos) e dependência total (0 a 20 pontos) 
(GRANGER; ALBRECHT; HAMILTON, 1979).

Os dados foram armazenados em planilha eletrônica estrutu-
rada no Programa Microsoft Excel versão 2011 com dupla digitação, 
visando garantir a confiabilidade em sua compilação. Posteriormente, 
foram importados para o software Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS) versão 22.0 e analisados por meio de estatística 
descritiva.

A pesquisa foi desenvolvida conforme os aspectos éticos que 
envolvem seres humanos, preconizados pela Resolução 466/2012 
do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2012). Houve aprovação 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Ciências da Saúde da 
Universidade Federal da Paraíba, conforme parecer nº 2.994.882. Os 
participantes foram informados dos objetivos da pesquisa, bem como 
dos possíveis riscos, benefícios e confidencialidade, e assinaram o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na distribuição do perfil sociodemográficos dos idosos, observou-
se maior frequência do sexo masculino (54,5%), faixa etária de 60 a 
69 anos (63,4%), casados (59,0%), católicos (59,0%), com escolaridade 
de um a quatro anos de estudo (49,3%), renda individual de um a três 
salários mínimos (78,4%) e fonte de renda de aposentadoria (66,4%) 
(Tabela 1).
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Tabela 1 – Perfil sociodemográfico de pessoas idosas sobreviventes de AVE. João 
Pessoa – PB, Brasil, 2018. (n=134)
Variáveis n %

Sexo
Masculino 73 54,5
Feminino 61 45,5

Faixa etária
60-69 anos 85 63,4
70 ao mais 49 36,6

Situação conjugal
Casado 79 59,0
Viúvo 32 23,9
Solteiro 12 9,0
Divorciado 11 8,2

Religião
Católico 79 59,0
Evangélica 37 27,6
Não tem religião 10 7,5
Espírita 7 5,2
Testemunha de jeová 1 0,7

Escolaridade
Analfabeto 15 11,2
1 - 4 anos de estudo 66 49,3
5 - 8 anos de estudo 31 23,1
9 - 12 anos de estudo 15 11,2
13 anos ou mais 7 5,2

Renda individual*
< 1 salário mínimo 5 3,7
1 a 3 salários mínimos 105 78,4
4 a 5 salários mínimos 5 3,7
5 ou mais salários mínimos 7 5,2
Não tem renda 12 9,0

Fonte de renda
Aposentadoria 89 66,4
Atividade remunerada 15 11,2
Pensão 13 9,7
Não tem renda 10 7,5
Doação 3 2,2
Benefício 2 1,5
Aluguel 2 1,5

Total 134 100,0

* Salário mínimo vigente em 2018= 954,00
Fonte: Dados da Pesquisa, 2018.

10.46943/VIII.CIEH.2021.01.018

356



Nessa pesquisa, fizeram parte 134 pacientes idosos que sofre-
ram um ou mais episódios de AVE. Considerando a idade, percebe-se 
que somado as sequelas causadas pelo AVE, as comorbidades, mui-
tas vezes apresentadas pelos idosos, podem refletir numa maior 
dependência.

No que concerne às características sociodemográficas, observou-
se neste estudo um predomínio do sexo masculino, corroborando com 
uma pesquisa realizada com idosos com AVE em diferentes serviços 
de saúde no município de São Paulo-SP (CRUZ; DIOGO, 2009). Quanto 
ao estado civil, a maioria eram casados, produzindo aspectos positi-
vos, pois a figura de um companheiro, como participante no processo 
de tratamento, auxilia no enfrentamento da doença e resulta em menor 
repercussão afetiva (VIEIRA; ARAÚJO; VARGAS, 2012).

Referente à escolaridade, prevaleceu os indivíduos com baixo nível 
de estudo, entre um a quatro anos. O resultado exposto corrobora com 
um estudo realizado em Maceió-AL que avaliou a qualidade de vida 
de pacientes após o AVE em reabilitação, o qual evidenciou que 86,4% 
dos pacientes não ultrapassaram o ensino fundamental (RANGEL, 
BELASCO E DICCINI, 2013).

O menor nível educacional tem sido associado à elevada incidência 
de AVE, principalmente quando combinada aos fatores socioeconômi-
cos e culturais e dificuldade de acesso à informação, além de dificultar 
a conscientização dos cuidados com a saúde, aderência ao tratamento 
e manutenção de estilo de vida, enquanto, escolaridade mais elevada 
aponta para o aumento da sobrevida, melhor controle de fatores de 
risco das doenças cardiovasculares e maior capacidade de retornar ao 
trabalho (RANGEL, BELASCO E DICCINI, 2013).

Com relação à renda pessoal, o estudo mostrou que grande parte 
recebia apenas entre dois a três salários mínimo e proveniente princi-
palmente da aposentadoria. A baixa renda, na maioria das vezes, está 
relacionada ao baixo grau de escolaridade ou, em alguns casos, decorre 
do afastamento das atribuições profissionais em decorrência do agra-
vamento da enfermidade, passando a receber uma aposentadoria 
inferior ao que recebia anteriormente, acarretando prejuízos financei-
ros que sobrecarregam significativamente o cuidador (LOUREIRO e et 
al., 2013).
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Além disso, ressalta-se a associação entre menor renda a uma 
maior exposição a fatores de risco, uma menor preocupação com a 
saúde e uma maior dificuldade de acesso a serviços de saúde, bens 
de consumo, alimentos saudáveis e educação, ficando, portanto, mais 
vulnerável às morbidades e a uma menor qualidade de vida (RANGEL, 
BELASCO E DICCINI, 2013).

A Tabela 2 demonstra as características do AVE. A maioria referiu 
o último AVE há mais de um ano (61,2%), tipo isquêmico (67,2%), um 
episódio (62,7%), com predomínio de sequelas motoras (66,4%) e fra-
queza muscular (45,5%). Sobre à reabilitação, 48,5% fizeram ou fazem 
reabilitação, prevalecendo à fisioterapia (47,8%).

Tabela 2 - Distribuição dos dados referente às características do AVE de pessoas 
idosas. Pessoa – PB, Brasil, 2018. (n=134)

Variáveis n %
Último AVE
3- 5 meses 37 27,6
≥ 6 meses - 1 ano 15 11,2
> 1 ano 82 61,2

Tipo do último AVE
Isquêmico 90 67,2
Não sabe 30 22,4
Hemorrágico 14 10,4

Quantidade de AVE
1 84 62,7
2-3 46 34,4
≥4 4 2,9

Tipo de sequela*
Limitação motora 89 66,4
Fraqueza muscular 61 45,5
Déficit de sensibilidade 34 25,4
Distúrbio de humor 28 20,9
Disfagia 29 25,4
Alteração visual 22 16,4
Paralisia facial 11 8,2

Fez/faz reabilitação
Não 69 51,5
Sim 65 48,5
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Variáveis n %
Tipo de reabilitação*
Fisioterapia 64 47,8
Fonoaudiologia 7 5,2
Psicoterapia 6 4,5
Terapia ocupacional 1 0,7

* Variável com mais de uma opção de resposta.  
Fonte: Dados da Pesquisa, 2018.  

No tocante às características clínicas dos pacientes idosos, o tipo 
de AVE isquêmico teve uma maior prevalência. Esse dado é seme-
lhante ao de outras pesquisas relacionadas a indivíduos acometidos 
por AVE (PEREIRA, et al., 2013; COSTA, et al., 2015). Quanto as seque-
las, teve predomínio da motora, tendo a fisioterapia como a principal 
reabilitação, esta que engloba aspectos físicos, motores e funcionais 
e é fundamental para promover a independência e autonomia. Para 
reabilitar e habilitar alguém novamente de algo que foi perdido é funda-
mental o envolvimento de uma equipe multidisciplinar (MELO; LUCENA; 
SARAIVA, 2017; MACHADO et al., 2018).

Na avaliação da funcionalidade, identificou-se que 86,6% dos ido-
sos apresentaram algum grau de dependência, com predomínio de 
dependência moderada (48,5%) (Tabela 3).

Tabela 3 – Perfil da capacidade funcional de pessoas idosas sobreviventes de AVE. 
João Pessoa – PB, Brasil, 2018. (n=134)

Capacidade funcional n %
Dependência total 10 7,5
Dependência grave 28 20,9
Dependência moderada 65 48,5
Dependência leve 13 9,7
Independência 18 13,4

Fonte: Dados da Pesquisa, 2018.

Na avaliação da funcionalidade, observou-se que a maioria 
apresentava alguma dependência para realização das AVD’s, com 
predomínio de dependência moderada, ou seja, necessidade de assis-
tência em até 25% das tarefas realizadas. Corroborando com outras 

10.46943/VIII.CIEH.2021.01.018

359



pesquisas (LIMA, et al., 2019; COSTA, et al. 2020). Esse achado pode 
ser justificado pelo comprometimento físico causado por essa doença, 
que interfere na autonomia e independência, como por exemplo: 
hemiplegia, disfagia, paralisação facial, fraqueza muscular, déficits de 
sensibilidade, alterações visuais, afasia, dispraxia oral e dispraxia de 
fala, disartria e déficit cognitivo (LIMA, et al., 2019; FARIA, et al., 2017).

Os estudos enfatizam a importância de um plano de cuidados 
específico, com ações que possam retardar o aparecimento das inca-
pacidades e viabilizar a reabilitação, quando detectadas, para reduzir a 
dependência e promover melhor qualidade de vida aos idosos (COSTA, 
et al. 2020).

A capacidade funcional é extremamente importante para a execu-
ção de diversos papéis desenvolvidos na sociedade e para a melhoria da 
qualidade de vida (CRUZ; EMMEL, 2013; RANGEL; BELASCO; DICCINI, 
2013). Pesquisa realizada com pacientes após o primeiro AVE enfa-
tiza a importância e propõe um modelo de cuidado ao paciente que 
vai desde a internação hospitalar através de um plano de alta; aten-
ção domiciliar, que se refere à assistência da equipe da Estratégia de 
Saúde da Família (ESF); atenção informal, que envolve ação da família 
e de outros que cuidam do paciente; e o autocuidado, que compreende 
estratégias educativas para que a dependência seja minimizada até 
atingir a independência (PEREIRA, et al., 2013).

Nas atividades de vida de diária, observou-se maior necessidade 
de ajuda e dependência para caminhar (88,1%), subir escadas (75,4%) 
e alimentação (47,8%) (Tabela 4).
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Tabela 4 - Distribuição das atividades de vida diária de pessoas idosas sobreviven-
tes de AVE. João Pessoa – PB, Brasil, 2018. (n=134)

AVDS n %
Intestino
Continente 111 82,8
Acidente ocasional 15 11,2
Incontinente 8 6,0

Bexiga
Continente 14 10,4
Acidente ocasional 37 27,6
Incontinente 83 61,9

Higiene Pessoal
Independente 94 70,1
Necessita de ajuda 40 29,9

Usar o banheiro
Independente 91 67,9
Necessita de alguma ajuda 29 21,6
Dependente 14 10,4

Alimentação
Independente 57 42,5
Necessita de alguma ajuda 64 47,8
Dependente 13 9,7

Transferir-se
Independente 71 53,0
Ajuda menor 31 23,1
Ajuda maior 23 17,2
Incapaz 9 6,7

Caminhar
Independente 16 11,9
Caminha com ajuda 11 8,2
Independente em cadeira de rodas 54 40,3
Incapaz 53 39,6

Vertir-se
Independente 54 40,3
Necessita de ajuda 66 49,2
Dependente 14 10,5

Escadas
Independente 33 24,6
Necessita de ajuda 71 53,0
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AVDS n %
Incapaz 30 22,4

Banho
Independente 103 76,9
Dependente 31 23,1

Fonte: Dados da Pesquisa, 2018.  

A independência funcional é avaliada através de dez tarefas: ali-
mentação, banho, vestuário, higiene pessoal, eliminações intestinais, 
eliminações vesicais, uso do vaso sanitário, passagem cadeira-cama, 
deambulação e escadas. No presente estudo a maioria das pessoas 
idosas necessitavam de ajuda para caminhar, subir escadas e se ali-
mentar. Resultado semelhante ao encontrado em uma pesquisa em 
Minas Gerais-MG, em que os idosos com histórico de AVE mostraram 
incapacidade funcional para a execução das AVD’s (AGUIAR, 2019).

A incapacidade funcional relacionada ao AVE pode ser esclarecida 
pelo fato de gerar consequências motoras e sensitivas no indivíduo, o 
que resulta em uma maior complexidade do idoso conseguir deambu-
lar de forma independente e realizar tarefas básicas de autocuidado 
(VELOSO, et al., 2016).

Em estudo realizado com pessoas pós-AVE, foi evidenciado negli-
gência e falta de orientações das redes de apoio assistenciais na 
transição do cuidado da fase hospitalar para o contexto domiciliar, e 
em toda reabilitação, o que gerou insatisfação, medo, preocupações, e 
despreparo da família no cuidado ao paciente (SILVA, et al., 2016).

Desse modo, é imprescindível o envolvimento dos profissionais 
de saúde com vista a avaliar o paciente, as condições de moradia, o 
funcionamento familiar e conhecimento dos cuidadores em relação à 
patologia e os cuidados, para que possa elaborar intervenções no sen-
tido de favorecer a recuperação, minimizar incapacidades e estimular 
o apoio emocional (BRASIL, 2013).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados expostos nessa pesquisa apresentam o predomínio 
de pessoas do sexo masculino, casados, com escolaridade de um a 
quatro anos de estudo, renda individual de um a três salários mínimos, 
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proveniente de aposentadoria. A maioria referiu o último AVE há mais 
de um ano, do tipo isquêmico, com predomínio de sequelas motoras e 
fraqueza muscular. Grande parte realizavam reabilitação, prevalecendo 
à fisioterapia. Na avaliação da funcionalidade, identificou-se que os 
idosos apresentaram algum grau de dependência, com predomínio de 
dependência moderada. E nas AVD’s, observou-se maior necessidade 
de ajuda e dependência para caminhar, subir escadas e se alimentar.

Esse estudo tem importantes implicações para a prática e para a 
pesquisa em saúde, pois aponta caminhos para aperfeiçoar a abor-
dagem as pessoas com sequelas de uma doença crônica e de grande 
incidência, como também direciona estudos futuros sobre as interven-
ções voltadas ao melhor enfrentamento das adversidades e promoção 
da percepção positiva de si mesmo

Neste sentindo, urge a necessidade de se ampliar o conhecimento, 
por meio da realização de mais estudos científicos sobre a saúde da 
população brasileira, tendo em vista que a idade, sexo, fatores de risco, 
econômicos e sociais podem influenciar a incidência do AVE de forma 
diferente nas diversas regiões do Brasil.
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